EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                           PL 033/2015 

                                                                                                                      Substitutivo 01                                                    

                                                                                                                      Emenda 
A autoria da presente Proposição Acessória é do Vereador Ezidio de Brito Correia.  
Trata-se de Emenda que dispõe a supressão do artigo 2º ao PL 33/2015 e renumera-se os seguintes.  

Esta Emenda encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
Dispõe conforme infra descrito, os termos do art. 2º, que este PL visa suprimir:

Art. 2º Para dar suporte administrativo, técnico e operacional às unidades administrativas previstas na Lei nº 7.730, de 2 de Maio de 2005, ficam: 

I – criados, ampliados ou reduzidos os cargos em comissão, junto ao Quadro dos Cargos de Confiança da Administração Direta, previstos na Lei nº 7.370, de 2 de Maio de 2005, na forma prevista nos Anexos I e II desta Lei, com as respectivas denominações, quantidades, jornadas e classes salariais;

II – transformados 2 (dois) cargos de Assessor Técnico e 1 (um) de Corregedor em Assessor Jurídico, mantidas as súmulas, forma de provimento e requisitos constantes dos Anexos III-A, III-C, IV-A e V-A, da Lei nº 10.589, de 3 de Outubro de 2013, que alterou os Anexos da Lei nº 7.370, de 2 de Maio de 2005.

Esta Emenda visa suprimir o art. 2º do PL, bem como com a supressão do inciso I, do art. 2º, suprimirá também os Anexos I e II, da futura Lei, consta nos aludidos anexos, conforme infra descrito:
ANEXO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA – QUADRO PERMANENTE

QUADRO DE CARGOS DE CONFIANÇA – PROVIMENTO EM COMISSÃO

	DENOMINAÇÃO
	QUANTIDADE
	JORNADA

SEMANAL (h)
	CLASSE

SALARIAL

	Assistente de Gabinete N/I
	59
	40
	CS3A

	Assistente de Gabinete N/II
	42
	40
	CS5

	Assessor de Comunicação N/I
	07
	40
	CS4

	Assessor de Comunicação N/II
	07
	40
	CS5

	Assessor de Governo
	02
	40
	CS8

	Assessor de Secretário
	40
	40
	CS7

	Assessor Jurídico
	05
	40
	CS8

	Corregedor
	05
	40
	CS7

	Secretária Executiva
	01
	40
	CS6


ANEXO II

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA – TOTAL DE CARGOS

	Cargos
	De
	Para

	ASSISTENTE DE GABINETE N/I
	00
	59

	ASSISTENTE DE GABINETE N/II
	00
	42

	ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO N/I
	00
	07

	ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO N/II
	00
	07

	ASSESSOR DE GOVERNO 
	01
	02

	ASSESSOR DE SECRETÁRIO
	00
	40

	ASSESSOR JURÍDICO
	02
	05

	CORREGEDOR
	05
	05

	SECRETÁRIA EXECUTIVA
	00
	01

	TOTAL 
	08
	158


Com relação à apresentação de emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, pondere-se que a emenda “não pode ultrapassar os limites qualitativos (natureza ou espécie) e quantitativos da proposta, nem desfigurar o projeto original. O Poder de emendar, que se reconhece ao Legislativo, não é carta branca para fazê-lo. Tem os seus limites, pena de o Poder Legislativo interferir no Poder Executivo em matéria de competência exclusiva deste Poder” TJ/SP, OE, ADI 23.013-0/8, Rel. Des. Álvaro Lazzarini, 15-02-1995). Nesta linha o Supremo Tribunal Federal assim decidiu:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 25 E DO CAPUT DO ARTIGO 46 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 836, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1997. DIPLOMA NORMATIVO QUE INSTITUIU O PLANO DE CARREIRA, VENCIMENTOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS INEGRANTES DO QUADRO DO MAGISTÉRIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO AOS INCISOS IV E VI DO ARTIGO 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1998, BEM COMO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (ART. 2º DA C.F.). - As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo Chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). No caso, a Lei Complementar nº 836/97 é fruto de um projeto de lei de autoria do próprio Governador do Estado de São Paulo e o impugnado parágrafo único do artigo 25, embora decorrente de uma emenda parlamentar, não acarreta nenhum aumento da despesa pública. Vício de inconstitucionalidade que não se verifica (...)” (STF, ADI 3.114-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto, 24-08-2005, v.u., DJ 07-04-2006, p. 15).

Destaca-se que na mesma esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, firmou entendimento pela constitucionalidade de emendas supressivas em Projeto de Lei d iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, bem como que tais emendas não tem o condão de desfigurar o Projeto de Lei, pois não trata-se de Emendas sem pertinência temática, neste diapasão traz-se a colação Acordão do TJ/SP, em sede de Ação direta de inconstitucionalidade:  
AÇÃO DIRETA DE INCONST1TUCIONALIDADE N° 156.731-0/0. 
REQUERENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO.

 REQUERIDO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO.

Ação direta de inconstitucionalidade - Lei Complementar n° 341, de 21 de novembro de 2007, que dispõe sobre a extinção de cargo ou emprego público na administração direta e dá outras providências - Alegada afronta aos artigos 5o , 24, § 2°, "1", 25, 37, 47, II, 144 e 174, I, II e III da Constituição Estadual - Inocorrência - Emenda parlamentar que aprovou parcialmente projeto original do Prefeito Municipal extinguindo cargo público - Inexistência de vício de iniciativa ou aumento de despesas - Ação julgada improcedente.
No caso, como já salientado, o projeto de lei que extinguia o cargo de Assessor de Tecnologia da Informação e criava o de Assessor de Gabinete partiu do Prefeito Municipal, Logo, não há invasão de competência. O fato de a Câmara ter suprimido o artigo 1º do referido projeto de lei, ainda que tenha contrariado a intenção primeira do Prefeito, não o desfigurou e é cediço que a Câmara tem o poder de modificar projetos de lei encaminhados pelo Executivo. Aliás, o poder de modificação dos projetos faz parte da função legislativa. Assim, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento de despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matéria orçamentária ... Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria" ( "Direito Municipal Brasileiro", Hely Lopes Meirelles, 9a ed , 1997, pg. 531). Com efeito, no caso presente, o Prefeito Municipal apresentou proposta ao Poder Legislativo, a qual foi parcialmente aprovada. Assim, não se vislumbra a violação aos artigos 5º, 24 e 25 da Constituição do Estado de São Paulo, uma vez que não invadiu o âmbito da atuação do Chefe do Executivo e nem aumentou despesas.

Deste modo, fiel à proibição de desfiguração do projeto original, de inovação, de impertinência temática (o acessório segue o principal), e de aumento de despesa, tem-se que é defeso ao Parlamento, no processo legislativo, por iniciativa parlamentar criar ou extinguir cargo sem que a iniciativa tenha partido do Poder Executivo. Não foi o que ocorreu no caso "sub examine" em que a Câmara Municipal aprovou a extinção de emprego e rejeitou a criação de outro, mormente porque entre eles não havia nenhuma relação. 

Portanto, não houve vício de iniciativa nem outra mazela ou, tampouco, violação à separação de poderes, sob pena de transfiguração do papel do Poder Legislativo em mero homologador das proposições do Poder Executivo. 

São Paulo, 03 de setembro de 2008.

Face a todo o exposto constata-se que a presente Emenda encontra respaldo no Direito Pátrio, bem como está em ressonância com o posicionamento de nossos Tribunais: Supremo Tribunal Federal e Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.   
Destaca-se que a presente Emenda protocolada em 17.04.2015, às 9:49 engloba a Emenda protocolada em 17.04.2015, às 10:44, de autoria do Vereador Mário Marte Marinho Júnior, em sendo aprovada a Emenda protocolada com precedência restará prejudicada a Emenda protocolada posteriormente, pois a Emenda precedente (a presente Emenda) engloba a Emenda posterior de autoria do Vereador Mário Marte Marinho Júnior.    
É o parecer. 

Sorocaba, 17 de abril de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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